
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 36/2023/DIDEN/CGPED/DEATI/SUPERINTENDENTE/SUSEP
 
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para oferta de solução de aprendizagem à distância,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
Unidade
de
Medida

Quantidade Valor de
Referência

1

Curso de Inglês e espanhol à distância
que utilize plataforma de ensino para
acesso a material didático, exercícios e
conteúdos complementares, que
ofereça aulas em grupo e, no mínimo,
48 (quarenta e oito) aulas particulares,
síncronas, por ano, com objetivo de
desenvolver servidores da
Superintendência de Seguros Privados -
Susep em competências relacionadas à
comunicação em língua estrangeira.
(Código SIASG: 19321 [1808232])

Licença
ou
Matrícula

Até 55 R$ 191.513,38

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de treinamento
(educação à distância).
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na
tabela acima.
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por
Preço Global.
1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado, com base no artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93.
1.6. A presente contratação se dará de acordo com as regras da Lei nº 8.666/93,
Lei nº 10.520/2002 e do Decreto n.º 10.024/2019.
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Como regulador do mercado de seguros, em um ambiente altamente
globalizado, os servidores da Susep necessitam constantemente de conhecimento em
idiomas estrangeiros. Podemos citar três atuações nesse sentido que são especialmente
relevantes:
2.1.1. Estudo de normas de outros países para avaliação de tendências dos
mercados, bem como avaliação de melhores práticas dos padrões internacionais,
extraindo deles conceitos para implementação no mercado nacional;
2.1.2. Representação da SUSEP em congressos, conferências, reuniões e simpósios
no País e no exterior;
2.1.3. Representação da SUSEP nas principais associações internacionais da qual a
autarquia faz parte - International Association of Insurance Supervisors (IAIS) e Asociación
de Supervisores de Seguros de América Latina (ASSAL);
2.2. Para que os servidores possam atuar efetivamente nas situações
descritas acima, identificou-se a necessidade de aplicar conhecimentos no idioma Inglês e
espanhol em nível básico, intermediário ou avançado, de forma a estabelecer
uma comunicação eficiente em situações que demandem conhecimento de língua
estrangeira, visando fortalecer o intercâmbio de informações e o relacionamento
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institucional da Autarquia. 
2.3. Em sua atuação profissional, o corpo funcional da Susep constantemente se
depara com situações que demandam a comunicação no idioma estrangeiro, justificando
assim o desenvolvimento dessa competência com foco no fortalecimento dos resultados
institucionais.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1. Curso de inglês e espanhol on-line disponibilizado por meio de até
55 (cinquenta e cinco) licenças ou matrículas individuais de uso, cada uma delas com a
validade de 12 (doze) meses, contados a partir da ativação para cada participante. A
ativação das licenças ou matrículas deverá ser realizada mediante solicitação da
Contratante, no prazo de até 6 (seis) meses contados da data de início da vigência do
contrato, sendo possível a substituição do aluno vinculado a uma licença ou matrícula em
caso de necessidade.
3.2. Cada licença ou matrícula deverá dar acesso à plataforma digital de ensino
que contenha material didático, módulos de exercícios e outros conteúdos
complementares. Além disso deverá franquear ao aluno a participação em aulas em grupo
ilimitadas e a participação em, no mínimo, 48 (quarenta e oito) aulas particulares por ano,
síncronas e com professores especializados.
3.3. A solução deverá permitir o aproveitamento do curso de idiomas de forma
contínua e ininterrupta, com acesso à plataforma a qualquer tempo e lugar, por meio de
diversos tipos de dispositivos, móveis ou não, via internet.
3.4. Deverão ser realizados testes para avaliar o nível de proficiência do aluno,
envolvendo escrita, leitura, compreensão e conversação, que permitam o desenvolvimento
do participante de acordo com a avaliação de sua necessidade. A solução também deve
permitir ao aluno seguir em ritmo próprio, sem que seja necessário aguardar a formação
de novas turmas.
3.5. O curso deve estimular a fluência no idioma por intermédio da conversação
tanto com falantes nativos da língua quanto com falantes de outras nacionalidades,
possibilitando a interação entre alunos e professores, bem como entre os alunos,
permitindo assim o treino da audição e compreensão de diferentes sotaques.
3.6. A solução deverá ser on-line e contar com recursos didáticos testados e
atualizados; professores e pedagogos especializados e certificados; estrutura de ensino
própria, metodologia de ensino, assentados em plataforma que permita a gestão dos
participantes e do aprendizado.
3.7. A solução deverá contar com a possibilidade do aluno contratar aulas
presenciais, mediante pagamento complementar a ser realizado pelo próprio,
em acordo com a contratada.
3.8. A metodologia de ensino deverá promover a prática, com tecnologia e
desenho instrucional baseados em princípios pedagógicos e de aprendizagem, conteúdo
próprio interativo testado e atualizado constantemente, com uso de linguagem real,
viabilizando a aprendizagem baseada em interesses próprios do aprendiz.
3.9. Os alunos deverão ter acesso a aulas de inglês e espanhol geral, inglês e
espanhol para negócios e material didático específico. Cada unidade de estudo deverá
oferecer exercícios diversos de fixação de conteúdo por meio de auto estudo, bem como
redações e aulas individuais ao final de cada unidade para conferência da aprendizagem
estruturada e encorajamento. As aulas deverão ser lideradas por um professor com
feedback individual e orientações personalizadas.
3.10. As aulas particulares deverão ser síncronas e permitir a visualização do
professor, além de possibilitar a gravação e o armazenamento de modo a facilitar a
revisão do que foi aprendido pelo aluno. O aluno também deverá contar com a
possibilidade de contratar aulas extras, particulares, mediante pagamento a ser realizado
pelo próprio.
3.11. A solução de aprendizagem à distância deverá permitir a gestão e o controle
do aprendizado tanto pela Contratante quanto pelo aluno, por meio de sistema gerencial,
sendo exigíveis, necessariamente, o controle da frequência e dos resultados dos alunos,
possibilitando ações corretivas de forma rápida e proativa, inclusive para o
reaproveitamento de vagas, com substituição de participantes para o uso das licenças ou
matrículas.
3.12. As licenças ou matrículas deverão ser transferíveis entre participantes nas
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hipóteses de desistência, desligamento, afastamento ou conclusão de curso.
3.13. O sistema gerencial deverá viabilizar o acesso aos resultados gerais e custos
de treinamento, com a possibilidade de se verificar o retorno do investimento por meio de
relatórios gerenciais que permitam a análise dos cursos contratados.
 
4. 4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR
4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante
licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto
n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades,
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados
da contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes
que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
 
5. 5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
a. experiência comprovada no fornecimento de soluções a distância para públicos-alvo
atuantes em ambientes de negócio e demais públicos; 
b. professores e pedagogos especializados e certificados, tanto falantes nativos na língua
inglesa e espanhola, quanto falantes de outras nacionalidades; 
c. sistema gerencial, acessível preferencialmente por meio da plataforma digital, que
permita acompanhar, mediante acesso próprio ou disponibilização, a gestão dos
participantes e a evolução do aprendizado, gerar relatórios de acompanhamento e
indicadores de evolução; 
d. acesso individualizado do aluno aos dados relativos aos seus treinamentos, diretamente
na plataforma ou em solução independente, enquanto usuário da licença ou matrícula,
para fins de acompanhamento de sua evolução; 
e. teste de proficiência para o nivelamento inicial e avaliações a cada módulo, para cada
aluno, sem custos adicionais; 
f. sistema de avaliação do curso pelos alunos;
g. plataforma digital em tempo integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 dias por
semana, com um canal alternativo de atendimento àempresa e ao aluno em caso de
eventual indisponibilidade temporária, para fins de contingência operacional; 
h. central de atendimento ao aluno, de preferência dentro da própria plataforma digital,
para esclarecimento de dúvidas com professores de plantão e suporte técnico e/ou
administrativo; 
i. vasto acervo de conteúdo digital, com a disponibilização de vídeos, artigos, e-books,
apresentações, aplicativos, jogos, materiais didáticos, entre outros; 
j. canal, fórum ou chat para esclarecimento e compartilhamento coletivo ou individual de
dúvidas, sugestões e conteúdos, permitindo a interação entre professores e outros alunos
de diversas origens e nacionalidades; 
k. plataforma digital disponível nos principais formatos de telas em equipamentos diversos
(computadores de mesa, notebooks, smartphones, tablets, televisores digitais etc.),
apresentando design responsivo e mantidas as mesmas funcionalidades; 
l. formatos diversos de aprendizagem a serem oferecidos, como aulas síncronas
individuais e em grupo, conteúdos  autoinstrucionais, exercícios, salas de conversação,
dentre outros; 
m. dinâmicas variadas de aprendizagem, direcionadas ao público em geral (como por
exemplo, viagens, hospedagens, ambientes e situações cotidianas diversas etc.), bem
como oferta de soluções específicas para o universo corporativo e encontros de negócios;
e 
n. fornecimento de certificado de conclusão ou de participação ao aluno para cada curso
realizado, bem como de certificados unitários ou agrupados, por solicitação da empresa,
de acordo com os eventos específicos, alunos e quantitativos pedidos. 
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o. sede/filial nos municípios onde a SUSEP detém sede/escritórios de representação: Rio de
Janeiro, São Paulo, Brasília e futuramente Porto Alegre.
5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias
para a prestação do serviço.
5.3. As obrigações da contratada e contratante estão previstas neste Termo de
Referência.
 
6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do
objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei
especial.
6.2. A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na
execução dos serviços, em conformidade com a Instrução Normativa/SLTI/MP nº 01, de
19 de janeiro de 2010.
6.3. A CONTRATADA deverá adotar as medidas que forem cabíveis descritas no
Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União.
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
7.1.1. Os cursos on-line serão disponibilizados em forma de licenças ou matrículas
individuais de uso, cada uma delas com a validade de 12 (doze meses), contados a partir
da ativação para cada participante. A ativação da licença ou matrícula pela contratada
será realizada, em até 2 (dois) dias úteis, mediante solicitação da contratante, que poderá
ser requerida no prazo de até 6 (seis) meses contados do início da vigência do contrato,
sendo possível a substituição do aluno vinculado a uma licença ou matrícula em caso de
necessidade.
7.1.2. Cada licença ou matrícula franqueará acesso à plataforma de ensino
assíncrona, digital, disponível em tempo integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7
(sete) dias por semana, com material didático, módulos de exercícios e outros conteúdos.
7.1.3. Cada licença ou matrícula dará direito a aulas em grupo ilimitadas, de forma
on-line e ao vivo, síncronas, com opções de áudio e vídeo, disponibilizadas diariamente, em
horários variados e pré-determinados.
7.1.4. Cada licença ou matrícula oferecerá, no mínimo, 48 (quarenta e oito) aulas
particulares por ano, de forma on-line e ao vivo, síncronas, permitindo a visualização do
professor, com a possibilidade de remarcação de forma antecipada. Os encontros deverão
ocorrer em datas a serem agendadas pelo aluno diretamente com a contratada.
7.1.5. Antes de iniciar o curso e na conclusão de cada módulo, o aluno deverá
realizar testes escritos e orais, que avaliem as habilidades para escrita, leitura,
compreensão e comunicação oral. Os testes deverão ser agendados pelos alunos
diretamente com a contratada.
7.1.6. Após a aprovação em cada módulo, deverá ser disponibilizado certificado ao
aluno, em até 5 (cinco) dias úteis contados da data de divulgação do resultado.
7.1.7. A contratada deverá, em até 2 (dois) dias úteis contados da assinatura do
contrato, disponibilizar o acesso da contratante ao sistema gerencial que permitirá a
gestão dos alunos e acompanhamento da evolução do aprendizado.
7.1.8. Cada licença ou matrícula deverá conceder ao aluno acesso ao sistema
gerencial, em até 2 (dois) dias úteis contados da data de ativação da licença ou matrícula,
de forma individualizada, para acompanhamento pessoal de frequência, atividades e
resultados.
7.2. A contratada deverá designar um responsável pela contratação, informando
e-mail, telefone e endereço para contato.
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
8.1. A contratada se sujeitará a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da
SUSEP quanto à execução dos serviços, devendo prestar todos os esclarecimentos
solicitados, preferencialmente, por e-mail.
8.2. A fiscalização dos serviços será exercida pela SUSEP, o que não exclui e nem
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diminui a responsabilidade da contratada com a perfeita execução, fiscalização e
supervisão dos serviços por pessoa habilitada.
8.3. As irregularidades detectadas pela fiscalização da SUSEP serão
imediatamente comunicadas à contratada, para correção ou adequação e registradas pela
Administração.
8.4. Durante a vigência do contrato a contratante adotará o Instrumento de
Medição de Resultados – IMR (Anexo I), observando os parâmetros estabelecidos na IN
SLTI/MPDG nº 05/2017.
8.5. O IMR contemplará 01 (um) indicador e as respectivas metas a cumprir, que
serão acompanhadas pela fiscalização do contrato conforme apresentado no Anexo I
deste Termo de Referência.
8.6. Os indicadores propostos implicam em variáveis que estão sob o controle da
contratante e permitem a mensuração da qualidade e eficiência dos serviços contatados.
8.7. A fiscalização do contrato acompanhará o desempenho da contratada com
base nos indicadores propostos e utilizará formulários de controle e check-list dos serviços,
conforme modelo constante no Anexo I.
8.8. Os serviços serão pagos mensalmente, por parte da contratante e serão
proporcionais ao atendimento das metas definidas no Instrumento de Medição de
Resultados (IMR) estabelecido.
8.9. O resultado da avaliação mensal dos indicadores será entregue ao Preposto
até o 5° dia útil subsequente, para que a contratada possa emitir a fatura mensal dos
serviços executados.
8.10. O fiscal administrativo verificará se estão mantidas as condições de
habilitação antes de o processo ser encaminhado para pagamento da nota fiscal.
8.11. No caso do descumprimento de qualquer das cláusulas contratuais, a
empresa estará sujeita à aplicação de penalidades, conforme disposto no item 19 deste
Termo de Referência.
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.3. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;
9.4. Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;
9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.
9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como:
9.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e
apoio ao usuário;
9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;
9.6.3. Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens.
9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;
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9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento;
9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela contratada;
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e
de sua proposta (Anexo II), com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta (Anexo II);
10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;          
10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;
10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
10.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que
integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.14. Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de
Referência.
10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
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exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
10.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada
houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
10.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da contratante;
10.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação;
10.22. Assegurar à contratante, em conformidade com o previsto no subitem 6.1,
“a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 
12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos
de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.
13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.2. O representante da contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com
base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
13.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da contratada que
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo
de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.
13.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
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verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pela contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas
neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.
13.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do
objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto
no Anexo I, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a contratada:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
13.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
13.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.
13.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.
13.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria contratada materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
13.13. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
13.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
13.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho
e qualidade da prestação dos serviços.
13.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à
contratação.
13.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
14. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
14.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que
a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
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mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
14.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os
seguintes critérios:
14.2.1. O IMR contemplará 01 (um) indicador e as respectivas metas a cumprir, que
serão acompanhadas pela fiscalização do contrato conforme apresentado no Anexo I
deste Termo de Referência.
14.2.2. Os serviços serão pagos mensalmente ou bimestralmente, por parte da
contratante, à escolha da contratada, e serão proporcionais ao atendimento das
metas definidas no Instrumento de Medição de Resultados (IMR) estabelecido.
14.2.3. O resultado da avaliação mensal dos indicadores será entregue ao Preposto
até o 5° dia útil subsequente, para que a contratada possa emitir a fatura mensal dos
serviços executados.
14.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº
05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:
14.3.1. não produziu os resultados acordados;
14.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida; e
14.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento dos
serviços, nos termos abaixo.
15.2. Os serviços serão recebidos mensalmente pelo fiscal do contrato, até o 5º dia
útil do mês subsequente, após a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada.
15.3. O Termo de Recebimento Provisório é dispensado em observação ao art. 74,
III da Lei nº 8.666/93.
15.4. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados pela
fiscalização técnica, e comunicará a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura
com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
15.4.1. Caso ocorra o redimensionamento dos valores a serem pagos, a contratada
terá um prazo de 2 (dois) dias para apresentar suas justificativas que poderão ser aceitas
ou não pela fiscalização.
15.4.2. As justificativas não aceitas sujeitarão a contratada a descontos nos valores
devidos pelo contratante, conforme definido no IMR.
15.5. Após o recebimento definitivo, a contratada emitirá a nota fiscal, que será
objeto de ateste pela equipe de fiscalização em até 5(cinco) dias úteis.
15.6. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por
força das disposições legais em vigor.
15.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às
custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
 
16. DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
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limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
serviço, conforme este Termo de Referência.
16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
16.4.1. o prazo de validade;
16.4.2. a data da emissão;
16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
16.4.4. o período de prestação dos serviços;
16.4.5. o valor a pagar; e
16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante;
16.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº
05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
contratada:
16.6.1. não produziu os resultados acordados;
16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos. 
16.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa.
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16.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não
regularize sua situação junto ao SICAF. 
16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.
16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
16.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
16.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
 365

 
17. DO REAJUSTE
17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.
17.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,
aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
contratante pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a
contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.
17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
18. GARANTIA DA EXECUÇÃO
18.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do
art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor total do contrato.
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18.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá
apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro
ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
18.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
18.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.
18.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1
do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
18.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:
18.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
18.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;
18.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
18.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
18.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
18.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em
conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
18.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
18.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
18.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação.
18.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.
18.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege
a matéria.
18.12. Será considerada extinta a garantia:
18.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
da contratante, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato;
18.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado,
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo 
VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.
18.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
18.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista no neste Edital e no Contrato.
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a
contratada que:
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a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.
19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à contratada as seguintes sanções:
19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
19.2.2. Multa de:
19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença;
19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
19.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo;
19.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração Contratante a promover a rescisão do contrato; e
19.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.
19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;
19.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos
19.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no
subitem 19.1 deste Termo de Referência.
19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a contratada ressarcir a contratante pelos prejuízos causados;
19.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão
ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos
a serem efetuados.
19.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:
Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço
e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência; 02

6 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos
no edital/contrato; 01

19.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:
19.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
19.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
19.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.
19.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784,
de 1999.
19.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados
judicialmente.
19.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
19.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

TERMO - Referência 36 (1862566)         SEI 15414.637121/2023-11 / pg. 14



19.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.
19.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.
19.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.
19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são
as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
20.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.
20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
20.3.1. Atestado de capacidade técnica que comprove experiência em lecionar
cursos de Inglês e espanhol à distância, com atuação corporativa; e
20.3.2. Comprovação, no momento da contratação, de que detém
professores especializados, detentores de diploma universitário, com certificação  CELTA
(Certificate in English Language Teaching to Adults), DELTA (Diploma in English Language
Teaching to Adults) ou equivalente, e um mínimo de dois anos de experiência de ensino de
língua inglesa.
20.3.3. Comprovação, no momento da contratação, de que detém
professores especializados, detentores de diploma universitário, com certificação DELE
(Diploma de Espanhol como Língua Estrangeira), SIELE (Serviço Internacional de Avaliação
da Língua Espanhola) ou equivalente, e um mínimo de dois anos de experiência de ensino
de língua espanhola.
20.4. A participante deverá incluir na proposta, link de acesso à plataforma, bem
como login e senha provisórios, tanto no perfil de aluno como no de gestor, de forma que
a Susep verifique o cumprimento dos requisitos previstos no item 5 (itens "c", "d", "f", "g",
"h", "i", "j", "k", "l" e "m") deste Termo de Referência.
20.5. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
20.5.1. Valor Global: R$ 191.513,38 (cento e noventa e um mil quinhentos e
treze reais e trinta e oito centavos)
20.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
20.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
 
21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
21.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.
21.2. O valor foi obtido a partir de pesquisa de preços nos termos da Instrução
Normativa nº 73/2020, conforme descrito nos estudos preliminares.
 
22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
PTRES: 171910
Programa de Trabalho: 04122003220000001
Fonte de Recursos: 1050000294
Plano Interno: SUSEPGS2000
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​Anexos

I -  IMR
II - MODELO DE PROPOSTA
 

Documento assinado eletronicamente por DOMICIO TINOCO PINTO NETO
(MATRÍCULA 1733801), Coordenador-Geral, em 18/12/2023, às 12:00,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543/2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.susep.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 1862566 e o código CRC 3F2468E2.

Referência: Processo nº 15414.637121/2023-11 SEI nº 1862566
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